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AHE CORUMBÁ IV


PLANO DIRETOR DE USO E OCUPAÇÃO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO

1 - INTRODUÇÃO


O presente Projeto Básico Ambiental - PBA, destina-se a planejar e ordenar o uso e a ocupação do entorno do reservatório do Aproveitamento Hidrelétrico (AHE) Corumbá IV, situado no rio Corumbá, na região do Entorno de Brasília.


Este volume compõe a série de estudos destinados à obtenção da Licença de Instalação (LI) conforme estudos e documentos anteriores aprovados pela AGMARN - Agência Goiana de Meio Ambiente e Recursos Naturais.

2 - OBJETIVO

Tem este o objetivo de atender as diretrizes propostas no EIA/RIMA do AHE Corumbá IV e visa descrever as ações necessárias para a sua implantação


A inserção do AHE Corumbá IV, neste trecho da bacia hidrográfica do rio Corumbá, nos moldes dos critérios de projeto pré-estabelecidos, ressalta alguns condicionantes prévios, capaz de gerar impactos negativos, significativos e potenciais.

Desta forma o presente programa tem o objetivo de se constituir em um instrumento que venha estabelecer um zoneamento de uso da área do entorno e de uso múltiplo do reservatório. Para a área de entorno, direcionando as formas de ocupação, ou seja permitindo apenas aquelas que não venham causar interferências incompatíveis com o ambiente circunvizinho ao reservatório, inclusive a faixa de preservação permanente. Para o próprio reservatório o objetivo do programa é permitir o uso múltiplo compatível com a produção de energia e especialmente o abastecimento público.

3 - JUSTIFICATIVA


Os prognósticos de uso da área de entorno de reservatórios, na maioria dos casos, são conflitantes entre si, desde a capacidade de geração de energia, deplecionamento e retirada de vazões para o abastecimento, passando pelas atividades de lazer e recreação no reservatório. A coexistência de diversos usos dentro de uma mesma área, produz modificações no uso atual do solo, podendo futuramente, alterar as suas características, expandir os processos erosivos, intensificar problemas com as condições sanitárias, acarretando problemas de assoreamento e manutenção da qualidade das águas do reservatório.

Com a finalidade de uso múltiplo e em função das atividades antrópicas, urbanas e rurais, principalmente o atual lançamento de efluentes diretamente nos corpos d’água da bacia de drenagem, poderá haver o comprometimento do uso do reservatório como manancial de abastecimento público, face a tendência de eutrofização. Portanto a elaboração e implantação do presente programa é importante e necessário afim assegurar ações integradoras e sustentáveis na área de entorno e reservatório do futuro empreendimento

4 – METODOLOGIA

O presente plano deverá contemplar dois meios que se interagem, quais sejam a área de entorno e o reservatório.

O desenvolvimento do programa deverá estar compatibilizado com os programas estaduais afins para áreas de bacias hidrográficas, proteção de reserva legal, recuperação de áreas de preservação permanente, entre outros.

Elencar a Legislação Ambiental pertinente para extrair destas os assuntos regulamentados que se apliquem ao presente plano.

Envolver os órgãos públicos responsáveis ou que tenham interface ou vínculo com os temas abordados.

Desenvolver o zoneamento considerando: prováveis zonas de expansão urbana, zonas de ocupação para o turismo e lazer, zona de preservação permanente do reservatório, zonas de usos excepcionais, especiais, incluindo aí o braço do ribeirão Alagado onde será captada água para abastecimento público.

Garantir através do Código de Usos das diversas zonas a preservação do ecossistema constituído pelo reservatório e pelas áreas de preservação do entorno.

Os usos permitidos e não permitidos para as diversas zonas deverão ser devidamente descritos, quanto a natureza, intensidade e orientados para o uso antrópico.

Otimizar as possibilidades de uso antrópico do reservatório e de suas áreas lindeiras envolvendo atividades econômicas comerciais, turísticas e de lazer

Dar apoio às municipalidades para que possam, elaborar uma legislação do uso do solo para a zona rural no entorno do futuro reservatório.

Promover gestões para que seja adotada uma legislação única em todos os municípios lindeiros ao reservatório.

Dar ampla divulgação, através de material impresso, reuniões e outros meios de comunicação das formas de uso permitidas para as diversas zonas do entorno, bem como das formas de ocupação e usos restritivos, evitando-se, dessa forma conflitos ou investimentos que venham no futuro contrariar os usos permitidos.

Abordagem realista das possibilidades e usos possíveis, de modo a não gerar falsas expectativas, nas situações em que houver limitações.

Se levantará e se analisará uma área, numa faixa mínima de 1000 (um mil) metros, no entorno do reservatório, onde se detalhará os aspectos físicos (cota de NA, faixa de depleção, declividade), bióticos (cobertura vegetal, nichos ecológicos) e sócio econômicos (população, capacidade de uso para investimentos).

Levantar e analisar pesquisas existentes das potencialidades turísticas dos municípios envolvidos e correlacioná-las com o futuro reservatório de água.

Inventariar os pontos com potencial de atração turística em torno do lago verificando possíveis locais para implantação de praias artificiais. 

Executar um levantamento do uso do solo na bacia de drenagem do empreendimento, utilizando-se de geoprocessamento e que o mesmo sirva de parâmetro para avaliações e monitoramento em anos subsequentes.

Efetuar a análise e a eficiência da malha viária da região do futuro reservatório, especialmente em relação aos acessos às áreas com potencialidade de ocupação turística.

Constituição de uma equipe especializada para realizar o gerenciamento ambiental do reservatório, devendo esta ser capaz de acompanhar a evolução do ecossistema formado, intervir, propor e encaminhar soluções considerando as diversas interferências (ocupação, implantação de estruturas, estabilidades de taludes marginais, uso do solo incompatível, entre outros). Se capacitada e autorizada pelo órgão ambiental, essa equipe poderá também ser a responsável pela auditoria permanente com apresentação de relatório de monitoramento sistemático.
5 - COMPATIBILIZAÇÃO

5.1 - PARTICIPAÇÃO

O presente plano deverá contar com uma articulação institucional contando com órgãos como: AGMARN, Universidades, ONG’s, prefeituras, câmaras de vereadores, associações comerciais, sindicatos e o público interessado. 

A comunidade local será incentivada a participar através de reuniões públicas patrocinadas pelo empreendedor e com o patrocínio das prefeituras municipais.

5.2 - IMPLEMENTAÇÃO


A  divulgação deverá ser feita através de cartas do zoneamento de uso, na escala 1: 50.000, mostrando todas as áreas de interesse.


Cartas de zoneamento de usos na escala 1:20.000 dos pontos ou locais que mereçam ser mostrados em maior detalhe.


Elaboração de uma programação visual com a finalidade de orientar o posicionamento dos diversos pontos ou locais de interesse, como sistema viário de acesso, pontos turísticos, entre outros.


Elaboração de material de divulgação ambiental(placas educativas).


Caberá ao empreendedor elaborar o plano e às diversas prefeituras envolvidas, a sua implementação, amparando-se na sua capacidade legal de poder executivo, devendo contar ainda com o devido apoio do poder legislativo local, representado pelas câmaras municipais a quem caberá elaborar a legislação pertinente.

6 - MATERIAL NECESSÁRIO
Imagem de satélite da área de contribuição na escala de 1:100.000.

Mapa digitalizado da cobertura vegetal em escala 1:20.000.

Mapa digitalizado da topografia da faixa de proteção permanente na escala 1:20.000.

7 - CRONOGRAMA

O projeto será implantado em três fases distintas, sendo primeiro de concepção, o segundo de discussão com a comunidade local e o terceiro de adequação e reavaliação final. Após a sua implementação o plano deverá ser monitorado até 06 meses após o enchimento do reservatório.

cronog uso

8 - EQUIPE  RESPONSÁVEL

Coordenação Geral Eng. Civil Fausto Nieri Moraes Sarmento
CREA - 857/D-GO

Geógrafo 


José Aloísio da Silva



CREA - 6087/D-GO
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